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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : FELIPE LOPES ROMANO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR - SP263919

FERNANDO HENRIQUE BAPTISTA - SP331348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM  TRÁFICO DE DROGAS EHABEAS CORPUS.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA
COM FUNDAMENTO EM SENTENÇA CONDENATÓRIA
SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
NÃO CONHECIMENTO DO . AGRAVOHABEAS CORPUS
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Felipe Lopes Romano contra

decisão que não conheceu de recurso ordinário em , impetradohabeas corpus
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que manteve a
prisão preventiva do agravante. A defesa alegou ausência de fundamentação
concreta para a prisão cautelar e ilegalidade da custódia, diante da pequena
quantidade de drogas apreendidas e das condições pessoais favoráveis do réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se é cabível o

conhecimento do  impetrado para análise da legalidade da habeas corpus
prisão preventiva; (ii) examinar se há flagrante ilegalidade que justifique a
concessão de de ofício, mesmo diante da superveniência dehabeas corpus 
sentença penal condenatória.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência de sentença penal condenatória substitui o título

da prisão preventiva por novo título judicial, tornando prejudicada a
discussão quanto à fundamentação da prisão anterior.

4. A ausência de análise pelo Tribunal de origem sobre a alegação de
ilegalidade da custódia impede o conhecimento da matéria por esta Corte
Superior, sob pena de supressão de instância.
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5. A concessão de  de ofício exige flagrante ilegalidade, habeas corpus
o que inexiste no caso, pois não há nos autos demonstração inequívoca de
constrangimento ilegal ou ausência de fundamentos para a manutenção da
custódia.

6. O simples decurso de tempo de 11 meses de prisão cautelar, aliado
à alegação de quantidade reduzida de entorpecentes, é insuficiente, por si só,
para caracterizar ilegalidade flagrante quando já proferida sentença
condenatória.

7. A prisão do agravante decorre agora de sentença condenatória a 9
anos e 4 meses de reclusão em regime fechado, o que justifica a continuidade
da custódia diante do novo título executivo penal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .21 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 208744 - SP (2024/0465346-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : FELIPE LOPES ROMANO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR - SP263919

FERNANDO HENRIQUE BAPTISTA - SP331348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM  TRÁFICO DE DROGAS EHABEAS CORPUS.
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA
COM FUNDAMENTO EM SENTENÇA CONDENATÓRIA
SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
NÃO CONHECIMENTO DO . AGRAVOHABEAS CORPUS
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Felipe Lopes Romano contra

decisão que não conheceu de recurso ordinário em , impetradohabeas corpus
contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que manteve a
prisão preventiva do agravante. A defesa alegou ausência de fundamentação
concreta para a prisão cautelar e ilegalidade da custódia, diante da pequena
quantidade de drogas apreendidas e das condições pessoais favoráveis do réu.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se é cabível o

conhecimento do  impetrado para análise da legalidade da habeas corpus
prisão preventiva; (ii) examinar se há flagrante ilegalidade que justifique a
concessão de de ofício, mesmo diante da superveniência dehabeas corpus 
sentença penal condenatória.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência de sentença penal condenatória substitui o título

da prisão preventiva por novo título judicial, tornando prejudicada a
discussão quanto à fundamentação da prisão anterior.

4. A ausência de análise pelo Tribunal de origem sobre a alegação de
ilegalidade da custódia impede o conhecimento da matéria por esta Corte
Superior, sob pena de supressão de instância.
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5. A concessão de  de ofício exige flagrante ilegalidade, habeas corpus
o que inexiste no caso, pois não há nos autos demonstração inequívoca de
constrangimento ilegal ou ausência de fundamentos para a manutenção da
custódia.

6. O simples decurso de tempo de 11 meses de prisão cautelar, aliado
à alegação de quantidade reduzida de entorpecentes, é insuficiente, por si só,
para caracterizar ilegalidade flagrante quando já proferida sentença
condenatória.

7. A prisão do agravante decorre agora de sentença condenatória a 9
anos e 4 meses de reclusão em regime fechado, o que justifica a continuidade
da custódia diante do novo título executivo penal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FELIPE LOPES ROMANO
contra decisão que não conheceu do recurso em .habeas corpus

Sustenta a defesa que o ora agravante está preso há 11 meses, o que é
considerado ilegal devido à pequena quantidade de entorpecente apreendido e suas
condições pessoais favoráveis.

Aduz ausência de fundamentação para a prisão preventiva, argumentando ser
suficiente a aplicação de medidas cautelares alternativas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Quinta
Turma, a fim de que a prisão preventiva do agravante seja revogada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos,
foi assim proferida (fls. 147-148):

Trata-se de recurso ordinário em interposto por FELIPE LOPEShabeas corpus 
ROMANO contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO.

Consta dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 9 anos e 4 meses de reclusão,
em regime inicial fechado, além do pagamento de 1.381 dias-multa, fixados no valor
unitário mínimo, pela prática dos crimes de tráfico de drogas e de associação para o tráfico
(artigo 33, , e artigo 35, , ambos da Lei nº 11.343/2006).caput caput

A defesa alega, em síntese, ausência de fundamentação para a prisão preventiva do
recorrente, argumentando ser suficiente a aplicação de medidas cautelares alternativas.
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Ao final, requer o provimento do recurso para revogar a prisão preventiva do recorrente,
com ou sem a imposição de medidas cautelares alternativas à prisão. 

É o relatório.
Decido.
A matéria relativa à ausência de fundamentação para a manutenção da prisão preventiva

não foi apreciada no acórdão impugnado porque o Tribunal de origem entendeu que, com a
superveniência da sentença penal condenatória, foi estabelecido um novo título judicial para
justificar a custódia cautelar.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, nos
termos da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de ,8/4/2024 9/4/2024
que justifique a concessão de ofício do . habeas corpus Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE PRONÚNCIA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. ANÁLISE
DE PROVAS. VIA INADEQUADA. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. CONCESSÃO DE OFÍCIO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS. OPÇÃO
EXCLUSIVA DO RELATOR. 1. O Tribunal de origem, com apoio na prova dos autos, em
especial depoimentos testemunhais colhidos sob o crivo do contraditório, concluiu pela
legalidade da pronúncia, uma vez que verificou indícios suficientes nesse sentido, inclusive
indicando ser inconteste a materialidade, motivo pelo qual é aplicável o princípio do in
dubio pro societate. 2. "Sobre os indícios de autoria da prática do crime imputado ao
Agravante, segundo estabelece o art. 413 do Código de Processo Penal, não se faz
necessário, na fase de pronúncia, um juízo de certeza a respeito da autoria do crime, mas
que o Juiz se convença da existência do delito e de indícios suficientes de que o réu seja o
seu autor". (AgRg no HC n. 819.544/AM, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .) 3. Tendo as instâncias de origem concluído no26/6/2023 29/6/2023
sentido de que o conjunto fático-probatório dos autos é suficiente para embasar a pronúncia,
para se acolher a alegação de insuficiência probatória seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado em habeas corpus. Precedentes. 4. No tocante ao alegado excesso de
prazo da prisão decretada, verifica-se que a questão não foi analisada no acórdão recorrido.
Desse modo, não debatida a questão pela Corte a quo, impedido fica o Superior Tribunal de
Justiça de apreciar a matéria, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância. 5.
Quanto à concessão de ofício de ordem de habeas corpus, em que pese a possibilidade dessa
opção de julgamento (art. 654, §2º, do CPP), é necessário que haja flagrante ilegalidade, o
que não se verifica no presente caso, sem falar que a concessão de habeas corpus, de ofício,

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 821.781/RJ,é opção exclusiva do relator. 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, j.
em , DJe de ) (destaque acrescentado).13/11/2023 16/11/2023

Ante o exposto, do presente recurso em .não conheço habeas corpus
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É importante destacar que a questão referente à falta de fundamentação na
manutenção da prisão preventiva deixou de ser analisada no acórdão contestado, uma vez
que o Tribunal de origem entendeu que a sentença penal condenatória superveniente
passou a constituir novo fundamento legal para a custódia cautelar.

A concessão de  de ofício, conforme os arts. 647-A e 654, § 2º,habeas corpus
do Código de Processo Penal, exige a constatação de uma ilegalidade evidente.

Ao se examinar os documentos anexados ao processo, não se identifica, de
forma imediata, nenhuma afronta às normas legais ou situação de constrangimento ilegal
flagrante, nos termos da Lei n. 14.836, de 8 de abril de 2024, publicada no Diário Oficial
da União, em 9 de abril de 2024, que autorize a concessão de de ofício.habeas corpus 

Considerando que o agravante deixou de apresentar elemento capaz de alterar
a conclusão do julgado, permanece o posicionamento firmado na decisão agravada,
contexto em que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0465346-8 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 208.744 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001740820248260417  22820641520248260000

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FELIPE LOPES ROMANO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR  - SP263919

 FERNANDO HENRIQUE BAPTISTA  - SP331348
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FELIPE LOPES ROMANO (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO BAPTISTA JUNIOR  - SP263919

 FERNANDO HENRIQUE BAPTISTA  - SP331348
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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